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Promoc¢ao da igualdade de género e combate a
violéncia de género e ao trafico de seres
humanos
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e Aigualdade entre mulheres e homens é um
principio fundamental da Constitui¢ao da Republica
Breve Portuguesa, sendo tarefa fundamental do Estado a

enquadramento

sua promocao.

e A CIG é o organismo nacional responsavel pela
promocao e defesa desse principio, procurando
responder as profundas alteracdes sociais e politicas
da sociedade em matéria de cidadania e igualdade
de género. '
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COMISSAC PARA A CIDADANIA
R

AC - Criada pelo Decreto-Lei n.2 202/2006, de 27, sendo
Sl EEeke um servico central da administracao direta do Estado,

Para d responsavel pela execuc¢ao das politicas publicas no

Cidadania e a dominio da cidadania e da promoc3o e defesa da

lgua ldade de igualdade de género e do combate a violéncia

Género (C|G) domeéstica e de género, cabendo-lhe a coordenacao

dos respetivos instrumentos, sendo tutelada pela

Secretaria de Estado da Igualdade e Migracoes,

mediante despacho de delegacao de competéncias da

Ministra Adjunta e dos Assuntos Parlamentares. '
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Nesse contexto compete-lhe, entre
outras, assegurar a supervisao técnica
das estruturas de acolhimento e de
atendimento para vitimas de violéncia
domeéstica e de género e a coordenacao
estratégica com os demais sectores da
Administracao Publica envolvidos no

apoio.

/

Articular e assegurar a implementacao
manutencao de sistemas técnicos de
protecao as vitimas de violéncia
domeéstica e conferir competéncias
técnicas e certificar qualidades de

envolvidas na promocao e defesa da
cidadania e da igualdade de género.

pessoas e entidades institucionalmente
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b)

d)

e)

f)

g)

A Comissao para a Cidadania e a Igualdade de o e

Géner() -— algumas atribUigaes

Contribuir para a altera¢cdo do quadro normativo, ou para a sua efetivacdo, na perspetiva da cidadania e da
igualdade de género, elaborando propostas normativas, emitindo pareceres sobre iniciativas legislativas ou
sugerindo mecanismos que promovam o cumprimento efetivo e integral das normas vigentes, designadamente nos
dominios transversais da educacdo para a cidadania, da igualdade e ndo discriminacdo entre homens e mulheres, da
protecdo da maternidade e da paternidade, da conciliacdo da vida profissional, pessoal e familiar de mulheres e
homens, do combate as formas de violéncia de género e do apoio as vitimas;

Propor medidas e desenvolver agdes de intervengado contra todas as formas de violéncia de género e de apoio as
suas vitimas;

Apoiar organizagdes nao-governamentais relativamente a medidas, projetos ou agdes que promovam objetivos
coincidentes com os seus;

Atribuir prémios de qualidade a entidades que adotem cédigos ou sigam exemplos de boas praticas em matéria de
promogao da igualdade de género, de prevengao da violéncia de género ou de apoio as vitimas;

Assegurar a supervisao técnica das estruturas de acolhimento e de atendimento para vitimas de violéncia e a
coordenagdo estratégica com os demais sectores da Administragao Publica envolvidos no apoio;

Articular e assegurar a implementagdao e manutengao de sistemas técnicos de prote¢ao as vitimas de violéncia
domeéstica;

Conferir competéncias técnicas e certificar qualidades de pessoas e entidades institucionalmente envolvidas na
promocao e defesa da cidadania e da igualdade de género;



Estratégia
Nacional para a
lgualdade e a
Nao

Discriminacao
(2018-2030) —
ENIND

___ N
L ____ N
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(Resolucdo do Conselho de Ministros n.2 92/2023, de 14 de agosto,
aprova os Planos de Agdo, para o periodo de 2023 a 2026) que compete
a CIG coordenar:

e Plano de Acao para a lgualdade entre Mulheres e
Homens (PAIMH)

e Plano de Acao para a Prevencao e o Combate a
Violéncia Contra as Mulheres e a Violéncia
Doméstica (PAVMVD)

e Plano de Acao para o Combate a Discriminacao em
razao da Orientacao Sexual, Identidade e Expressao
de Género, e Caracteristicas Sexuais (PAOIEC) ’
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Plano de acao
para a
igualdade

entre mulheres
e homens
(PAIMH)

Garantir uma governanga que integre o combate
a discriminacao em razao do sexo e a promogao
da IMH nas politicas e nas acoes;

Garantir as condicdes para uma educacdo e uma
formacao livres de esteredtipos de género;

Promover a IMH e nao discriminagao na
investigacdo e desenvolvimento (1&D) e no
mundo digital;

Garantir as condicOes para uma participacao
plena e igualitaria de mulheres e homens no
mercado de trabalho e na atividade profissional;

Promover a conciliacao entre a vida profissional,
familiar e pessoal e resposta ao desafio
demografico;

Combater a pobreza e exclusao social e promover
0 acesso a saude;

Promover a IMH e nao discriminacao na cultura
€ na comunicacao.
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* Prevenir e erradicar a tolerancia social as TR
varias manifestacdes da VMVD,
conscientizar sobre os seus impactos e
promover uma cultura de nao violéncia, de

Plano de acao para direitos humanos, de igualdade e nao
~ discriminacao;
a prevencaoe o | | |
| e Apoiar e proteger — ampliar e consolidar a
combate a intervencao;
ViOlenCia contra as * Intervir junto das pessoas agressoras,
promovendo uma cultura de
mu | heres responsabilizacao;
N v aAlA . e Qualificar profissionais e servicos para a
e a violéncia ntervencao,

d OmeSt|Ca * |Investigar, monitorizar e avaliar as politicas

(PAVMVD) publice;

* Prevenir e combater as praticas tradicionais
nefastas, nomeadamente a mutilacao
genital feminina (MGF) e os casamentos
infantis, precoces e forcados.




Plano de acao para o
combate a
discriminacao em
razao da orientacao

sexual,
identidade e
expressao de genero,
e caracteristicas
sexuais (PAOIEC)

 Promover o conhecimento sobre a
situacao real das necessidades das
pessoas LGBTI+ e da discriminacao
em razao da OIEC;

» Garantir a transversalizacao das
questdes da OIEC;

« Combater a discriminacao em razao

da OIEC e prevenir e combater todas
as formas de violéncia contra as
pessoas LGBTI+ na vida publica e
privada.
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COMISSAC PARA A CIDADANIA
AL GE|

Ministra Aiurts o dos Assuebos Parlamentsres.

A Estrutura de e No contexto do PT 2020 e agora do PT 2030 a

. o~ Comissao para a Cidadania e a Igualdade de
M 15540 pa ra da Género (CIG) assume perante o PO Algarve

|gua |dade de 2030 a qualidade de Organismo Intermédio.
Género

e Para o desenvolvimento das atribuicoes
delegadas na CIG foi criada a Estrutura de
Missao para a Igualdade de Género (EMIG)
(RCM n2 25/2015, de 27 de abril). Em fase de
renovacao de mandato (EMIG 2030).




O Programa
Algarve 2030

- aprovado por
decisao da
Comissao em
14 de

dezembro de
2022
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No ambito do Objetivo Especifico (OE) 4.8

“Favorecer a inclusdo ativa, com vista a promover a
igualdade de oportunidades, a ndo discriminagéo e a
participagcéo ativa, e melhorar a empregabilidade, em
particular dos grupos desfavorecidos (FSE+)” prevé
apoios para a Formacao de Publicos Estratégicos.

No ambito do Objetivo Especifico (OE) 4.11

“Aumentar a qualidade e diversificar a provisdo de
servicos (FSE+)” prevé apoios as estruturas e respostas

de acompanhamento e apoio especializado, incluindo ’
as vitimas de violéncia domeéstica, violéncia de género

e trafico de seres humanos. /

o



Apoios Previstos

Estruturas de atendimento,
acompanhamento e apoio
especializado a vitimas de
violéncia doméstica e
violéncia de género

Estruturas de acolhimento

de emergéncia de vitimas de

violéncia doméstica e
violéncia de género

Estruturas de acolhimento e
protecao a vitimas de trafico
de seres humanos

J
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Formacao de publicos
Estratégicos
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Os apolios previstos

devem

Contribuir para dar resposta aos objetivos
das politicas publicas no ambito da
cidadania, da promocao e defesa da
igualdade de género e de combate a
violéncia doméstica e de género, constantes
da Estratégia Nacional para a Igualdade e a
Nao Discriminacao 2018-2030 “Portugal +
lgual” e dos respetivos planos de acao,
aprovados pela Resolucao do Conselho de

Ministros n.2 92/2023, de 14 de agosto
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Estruturas de atendimento,
acompanhamento e apoio
especializado a vitimas de

violéncia domeéstica e

violéncia de género

clG
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Visa apoiar interven¢des no ambito do atendimento, acompanhamento e
apoio especializado a vitimas de violéncia doméstica e violéncia de
género, com valéncia de Respostas de Apoio Psicoldgico para criangas e
jovens vitimas de violéncia doméstica (RAP), bem como a acdes no
ambito da sensibilizacdo e da produc¢ao de material formativo e
informativo de suporte as atividades, exclusivamente no ambito da
violéncia doméstica e violéncia de género.

AcOes abrangidas

AcOes de atendimento e apoio direto e especializado a vitimas de
violéncia doméstica e vitimas de violéncia de género, através de
equipas multidisciplinares que integrem as estruturas de apoio e
de atendimento, em especial nas valéncias de apoio psicoldgico,
apoio social e apoio juridico, através de gabinetes de atendimento,
guer fixos quer itinerantes, para intervencao, aconselhamento e
encaminhamento.

AcOes de atendimento, acompanhamento e apoio especializados,
nas dimensdes psicoldgica e psicoterapéutica, para criangas e
jovens vitimas de violéncia doméstica — Valéncia Respostas de
Apoio Psicoldgico (RAP).

Sao beneficiarios elegiveis as entidades publicas ou privadas que
integrem ou suscetiveis de integrar a Rede Nacional de Apoio as Vitimas
de Violéncia Doméstica (RNAVVD), nos termos do disposto no artigo 61.2
da Lei n.2 112/2009, de 16 de setembro.
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Respostas de acolhimento
de emergéncia de vitimas
de violéncia doméstica e

violéncia de género
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Visa apoiar intervencdes para proteger, apoiar e capacitar as vitimas de
violéncia domeéstica e violéncia de género, através do funcionamento
das Respostas de Acolhimento de Emergéncia (RAE), enquanto resposta
direta e articulada com a a¢ao das estruturas de atendimento, no
ambito da Rede Nacional de Apoio as Vitimas de Violéncia Doméstica
(RNAVVD).

Ac¢des abrangidas

Garantir o acolhimento de vitimas de violéncia doméstica e de
violéncia de género e de eventuais filhos menores ou maiores
com deficiéncia na sua dependéncia, nas situacdes avaliadas
como sendo de alto risco para a revitimizagao, abrangendo o
funcionamento da resposta de acolhimento de emergéncia,
incluindo a equipa técnica nas suas valéncias de acolhimento e
acompanhamento das vitimas.

Sao beneficiarios elegiveis as entidades publicas ou privadas que
integrem ou suscetiveis de integrar a Rede Nacional de Apoio as Vitimas
de Violéncia Doméstica (RNAVVD), nos termos do disposto no artigo
61.2 da Lei n.2112/2009, de 16 de setembro.
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Estruturas de acolhimento
e protecao a vitimas de

trafico de seres humanos
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TR e
Visa apoiar operacdes desenvolvidas pelos Centros de Acolhimento e
Protecdo de vitimas de trafico de seres humanos (CAP TSH) que
integrem a Rede de Apoio e Protecao a Vitimas de Trafico de Seres
Humanos, nas suas valéncias de apoios social, juridico e psicoldgico.

AcOes abrangidas

Intervengdes visando o acolhimento seguro, a estabilizacao
emocional e a futura (re)integracao social de mulheres e homens,
e filhos menores, vitimas de TSH - Trafico de Seres Humanos,
devendo caraterizar-se por uma intervencao multidisciplinar
centrada na vitima, nas suas especificidades, necessidades e
urgéncias resultantes dos processos de vitimizagao por trafico de
seres humanos.

Ac¢des de informacado e sensibilizacao e a producao e divulgagao
de materiais formativos e informativos de suporte as atividades
exclusivamente relacionadas com o combate ao trafico de seres
humanos.

Sao beneficiarios elegiveis as entidades publicas ou privadas que
integrem ou suscetiveis de integrar a Rede de Apoio e Protecado a
Vitimas de Trafico de Seres Humanos
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e Acdes de formacao de publicos estratégicos com intervencao
no dominio da promocao da igualdade entre mulheres e
homens.

e Acdes de formacao de publicos estratégicos com intervencao
FO rm a gé O d e no olom.inio da prevencao e com.ba'fe qtodas as formas dg
violéncia contra as mulheres e violéncia doméstica, incluindo
’ . a violéncia no namoro, a violéncia sexual, a perseguicao, a
p U b I |COS violéncia nas novas tecnologias, a violéncia obstétrica, o
assédio, e as praticas tradicionais nefastas como a mutilacao

ESt ratég|COS genital feminina.

* Acdes de formacdo no dominio da prevencdo e combate a
discriminacao em razao designadamente do sexo, orientacao
sexual, identidade e expressao de género, e carateristicas
sexuais.

e Acdes de formacao de publicos estratégicos com intervencao
no dominio da prevencdo e combate ao trafico de seres
humanos.
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Formacao de
publicos

Estratégicos

Uma area importante e transversal da dimensao
dos objetivos da Estratégia Nacional para a
lgualdade e a Nao Discrimina¢ao 2018-2030 —

I)I

“Portugal + Igual” (ENIND) e visa também apoiar a
execucao do Plano Anual de Formac¢ao Conjunta
Violéncia Contra as Mulheres e Violéncia
Doméstica aprovado na sequéncia dos trabalhos
da Comissao Técnica Multidisciplinar, criada
através da Resolucao do Conselho de Ministros n.2

52/2019, de 6 de marco.
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Legislacao RNAVVD a ter em
atencao

= Lein.2112/2009, de 16 de setembro - estabelece o regime juridico
aplicavel a prevencao da violéncia domeéstica, a protecao e a
assisténcia das suas vitimas

= Decreto Regulamentar n.2 2/2018, de 24 janeiro - regula as
condi¢cOes de organizagao e funcionamento das estruturas de
atendimento, das respostas de acolhimento de emergéncia e das
casas de abrigo que integram a rede nacional de apoio as vitimas de
violéncia doméstica

=  Portaria n.2 197/2018, de 6 de julho - procede a regulamentacdo do
Decreto Regulamentar n.2 2/2018, de 24 de janeiro
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Ministra Adjunta e dos Assuntos Parlamentares

Luis Filipe Martinho Evangelista

Obrigado.
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